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PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2023/SME-PD
UNIDADE ADMINISTRATIVA:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE

	OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE.
NORMAS LEGAIS APLICADAS: A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal N( 8.666/93 e Lei Complementar 123/2006 e alterações.
DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 

Fonte de Recursos

Dotação Orçamentária

Elemento de Despesas

FDB30 - DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL
09.03.12.365.0174.2.080
3.3.90.36.00
· Data DA AUTUAÇÃO: 28/04/2023
· DATA DO PROCESSO: 28/04/2023
· DATA DA RATIFICAÇÃO: 01/05/2023
· DATA DO CONTRATO: 01/05/2023
· ORDENADORAA DE DESPESAS: JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA
· PRESIDENTE DA CPL: JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA
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DESPACHO
Da: Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude,
À: Secretaria de Infraestrutura
Setor de Engenharia,

AO SETOR DE ENGENHAIRA para providenciar Laudo de Avaliação, para LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, com vistas à realização de procedimentos administrativo para contratação.
Paramoti - Ce, 27 de abril de 2023.
__________________________________________________
JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude
Despacho

INFORMAÇÃO

Senhor Secretário de Educação, Cultura, Esporte e Juventude
Em atenção ao despacho de V. Sa., e, objetivando a instrução do presente processo de Dispensa de Licitação para a LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, informamos que fora constatada a existência de recursos para a despesa pleiteada com amparo na dotação orçamentária da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude sob o no. 09.03.12.365.0174.2.080, e elemento de despesa 3.3.90.36.00
Encontra-se também em anexo a documentação da proponente cuja cotação foi a de menor valor, sendo esta orçada em R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) global e R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais pelo período de 08 (oito) meses.
Paramoti - Ce, 27 de abril de 2023.
_________________________________________

Victória Raissa Cardoso Gomes
Chefe do Setor de Compras
AUTORIZAÇÃO

Ao Setor de Licitações,

AUTORIZO a abertura de Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, para LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE.

Informamos que verificamos e constamos junto ao setor financeiro a existência de recursos orçamentários para o objeto a ser LOCADOR, que estima-se no valor mensal de R$ 800,00 (oitocentos reais) pelo período de 08 (oito) meses totalizando ao final um valor total de R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais), a referida despesa correrá por conta de recursos próprios, na Dotação Orçamentária Exercício 2023, na dotação de nº 09.03.12.365.0174.2.080, Elemento de despesas Nº 3.3.90.36.00.
Encaminhamos em anexo todas as informações colhida: laudo de avalição, relatório fotográfico realizado pelo setor de Engenharia da Secretaria de Infraestrutura e documentos do LOCADOR.

Declaro, ainda, que a presente autorização encontra-se, no que cabe, em consonância com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.
Paramoti/Ce, 28 de abril de 2023.

__________________________________________________
JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA  
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude
 A U T U A Ç Ã O

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2023/SME - PD
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE.
A U T U A Ç Ã O

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, autuo a petição que adiante se vê, do que, para constar, lavrei este termo. 

Paramoti- Ce, 28 de Abril de 2023.
________________________________
José Hallyson Sousa Rocha
Presidente da Comissão de Licitação

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 005/2023/SME - PD
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Paramoti, consoante autorização do Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude do município de Paramoti, vem abrir o presente processo de dispensa de licitação para a LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE. Proprietária: JULIANE PINTO DA COSTA RODRIGUES, inscrita no CPF sob o Nº 038.513.223-98.
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A ausência de licitação, no caso em questão, deriva da impossibilidade de o interesse público ser satisfeito através de outro imóvel, que não o escolhido. As características do imóvel, tais como localização, dimensão, destinação, entre outras, são relevantes de tal modo que a Administração não tem outra escolha. 

Segundo, o respeitado Marçal Justen Filho, a contratação depende portanto, das seguintes condições:
“a) necessidade de imóvel o para desempenho das atividades administrativas; b) adequação de um determinado imóvel para satisfação do interesse público específico; c) Compatibilidade do preço (ou aluguel) com os parâmetros de mercado;” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9a ed., p. 251).
A presente contratação se justifica mediante a necessidade de atender as crianças que estudam na CEI Mãe Rita de Cássia, localizada no bairro Bela Vista, onde a mesma está passando por processo de reforma e ampliação de sua estrutura física diante do exposto e tendo em vista que, as crianças deste centro não podem ficar sem desenvolver suas atividades educacionais é que se faz a necessária contratação deste serviço, para que possamos remanejar essas crianças para outro espaço, onde as mesma poderão continuar desempenhando suas atividades. 

Ressaltamos que esse processo é de caráter provisório até que se conclua o serviço de reforma e ampliação do CEI Mãe Rita de Cássia.

Assim sendo, a dispensa da licitação amparo no artigo 24, inciso X da Lei no 8.666/93, justifica-se pela obediência a todos os requisitos exigidos pelo dispositivo mencionado.
JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Foi realizado Laudo de Avalição e Vistoria do Imóvel pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Infraestrutura, tendo a Comissão Permanente de Licitação, constatado que o valor ofertado pela locação do imóvel estava compatível com a realidade mercadológica.
Paramoti- Ce, 28 de Abril de 2023.
________________________________
José Hallyson Sousa Rocha
Presidente da Comissão de Licitação

TERMO CONTRATUAL N° __________________
PROC. ADM Nº. __________________
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PARAMOTI, ATRAVES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE E DO OUTRO LADO __________________________________________.

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL que fazem entre si, de um lado o Município de Paramoti, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Santa Ana, nº 64, Bairro Centro, Cidade de Paramoti, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.711.963/0001-42, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude do município de Paramoti, Sr. José Aurino Madeiro Silva, CPF sob o n° _____________ ao final assinada, doravante denominada de LOCATÁRIA, e do outro lado _________________, inscrito (a) no CPF sob o Nº ______________________, com residência na Av./Rua _______________, nº _____, Bairro ______, Cidade de _____________, Estado do ___________, CEP ______________, doravante denominado de LOCADOR, de acordo com as cláusulas e condições a seguir pactuadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1- O objeto do presente instrumento contratual é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE.
Parágrafo Primeiro – É vedada a sublocação total ou parcial do imóvel locado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1- Este contrato fundamenta-se no processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2023/SME - PD, tem como amparo o inciso X do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. Sujeitando-se ao Código Civil Brasileiro, à Lei nº 8.245/91, à Lei nº 8.666/93, bem como às cláusulas a seguir. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E RENOCAÇÃO 

3.1- O presente contrato tornar-se-á efetivo a partir de sua assinatura e vigorará pelo período de 09 (nove) meses, podendo ser renovado conforme interesse das partes ou por interesse exclusivo da Administração, conforme previsto na lei 8.666/93 e Lei nº 8.245/1991.

Parágrafo Primeiro – A Administração somente assume obrigações financeiras em relação ao imóvel a partir do seu efetivo recebimento, com a entrega das chaves e assinatura do termo de contrato. 

Parágrafo Segundo – O prazo de entrega do imóvel pelo (a) LOCADOR (A) é de até 02 (dois dias) após a assinatura do contrato, sob pena das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta.
Parágrafo Terceiro – Fica assegurada a continuidade do contrato, mesmo em caso de alienação, nos termos do art. 8º da Lei nº 8.245/1991. Na hipótese de ser o (a) LOCADOR (A) pessoa física, sua morte acarreta transmissão da locação aos herdeiros.

Parágrafo Quarto – Findo o prazo de locação, inexistindo prorrogação, o LOCATÁRIO terá o prazo de até 60 (sessenta) dias para desocupar o imóvel, prorrogável uma única vez por igual período, sem prejuízo dos aluguéis e encargos incidentes. 

Parágrafo Quinto - O Município poderá, independentemente do pagamento de qualquer multa ou indenização, quando justificadas razões de interesse público, ou quando ocorrer caso fortuito ou força maior, renunciar a locação antes do término do prazo acima, desde que notifique o locador com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO (A) LOCADOR (A)

4.2. O (A) LOCADOR (A) observará, na execução deste Contrato, o disposto no art. 22 da Lei nº 8.245/91, bem como as seguintes obrigações:

I – Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente;


II – Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso, bem como recebê-lo, ao final da locação, imediatamente após a sua desocupação. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO

5.1. O LOCATÁRIO observará, no cumprimento deste Contrato, o disposto no art. 23 da Lei nº 8.245/91, bem como entregará o imóvel, ao fim da locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal, ou mediante indenização ao(à) LOCADOR(A) pelos prejuízos causados, conforme Cláusula Décima Segunda.
5.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato;

5.3. Comunicar ao LOCADOR toda e qualquer ocorrência relacionada com a locação, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS

6.1. Os encargos provenientes do imóvel serão atribuídos às partes conforme o disposto na Lei no 8.245/91. Nos casos em que a referida lei prevê a possibilidade de qualquer das partes vir a assumir um encargo, prevalecerá o disposto no presente contrato. 

Parágrafo Primeiro – São encargos devidos pelo (a) LOCADOR (A):
I – os impostos e taxas, como IPTU, bem como os demais tributos que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel;

Parágrafo Segundo – São encargos devidos pelo LOCATÁRIO, além do aluguel fixado:

I – as despesas ordinárias, como:

a) consumo de água, esgoto, gás e energia elétrica das áreas de uso comum; 

b) manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum; 

c) pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso comum.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO
7.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo (a) LOCADOR (A), bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção. As benfeitorias voluptuárias não serão indenizáveis, podendo ser levantadas pelo LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura do imóvel. 

CLÁUSULA OITAVA – DA CONSERVAÇÃO, REPAROS E OBRAS DO MUNICÍPIO

8.1. Obriga-se a conservar o imóvel locado e a realizar nele, por sua conta, as obras de reparação dos estragos a que der causa, desde que não provenientes de seu uso normal, bem como a restituí-lo, quando finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes de seu uso normal. 

Parágrafo Primeiro - Reparos à conta do Locador - Obriga-se o LOCADOR a executar as reparações de que venha a necessitar o imóvel locado, destinadas a repor o mesmo nas condições de habitabilidade, segurança e higiene. 

Parágrafo Segundo - Benfeitorias - O MUNICÍPIO poderá realizar benfeitorias no imóvel locado, com vistas à sua melhor utilização, sendo-lhe facultado levantar, a qualquer tempo, aquelas cuja retirada se possa fazer sem detrimento do imóvel. 

Parágrafo Terceiro - (Direito de Retenção) - O MUNICÍPIO poderá exercer o direito de retenção do imóvel locado até que seja devidamente indenizado pela execução de benfeitorias necessárias, quando o LOCADOR, previamente notificado, houver se recusado a realizá-las ele próprio, bem como no caso de benfeitorias úteis que forem realizadas, desde que autorizadas.

CLÁUSULA NONA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

9.1- A LOCATÁRIO pagará ao LOCADOR o valor mensal de R$ __________ (_______________), totalizando o valor global de R$ __________ (______________), a ser pago pelo período de __ (___) meses.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FONTE DE RECURSOS

10.1- Os recursos financeiros necessários a este instrumento contratual são oriundos do próprio Município.

10.2- As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária a seguir: 09.03.12.365.0174.2.080 e elemento de despesas n° 3.3.90.36.00 - Outros Serv. de Terceiros Pessoa Física.

Parágrafo Primeiro - As despesas para os exercícios futuros serão alocadas em recursos próprios do orçamento do MUNICIPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pelas partes de forma consensual ou por interesse público.

Parágrafo Primeiro – No caso de rescisão consensual, não haverá o pagamento de multa nem aplicação de outro tipo de sanção específica às partes.

Parágrafo Segundo – O LOCATÁRIO reserva-se o direito de, por interesse público, nos termos da Lei 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa, rescindir este contrato sem qualquer ônus, mediante notificação ao (a) LOCADOR (A), por meio de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. Constituem motivos de rescisão contratual por interesse público, entre outros:

I – incêndio ou desmoronamento, que impossibilitem a sua ocupação;

II – caso fortuito ou força maior, definida no artigo 393, Parágrafo Único, do Código Civil Brasileiro;

III – não apresentação, por parte do (a) LOCADOR (A), da documentação necessária para a regularidade da locação;

IV – possibilidade de o LOCATÁRIO vir a estabelecer-se em imóvel de forma não onerosa.

Parágrafo Terceiro – No caso da hipótese do inciso IV do parágrafo anterior ocorrer antes da ocupação do imóvel caberá ao LOCATÁRIO ressarcir as reformas solicitadas já realizadas pelo (a) LOCADOR (A).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA POSSIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO NA RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL

12.1. O LOCATÁRIO pode sugerir ao (à) LOCADOR (A) o pagamento de indenização pelos danos e adaptações decorrentes do uso contínuo do imóvel, conforme previsto no art. 240 do Código Civil. 

Parágrafo Primeiro – O valor da indenização será fixado por mútuo acordo entre as partes, somente sendo aceito quando for clara a vantagem para a Administração Pública, e deverá utilizar como base ao menos 03 (três) orçamentos solicitados pelo LOCATÁRIO.

Parágrafo Segundo – A indenização será formalizada por meio de Termo de Cumprimento de Cláusula Contratual. 

Parágrafo Terceiro – O pagamento da indenização, a ser realizado por Ordem Bancária, quitará integralmente a obrigação que o LOCATÁRIO possui de restituir o imóvel no estado em que o recebeu.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MODIFICAÇÃO DO CONTRATO

13.1. O presente contrato poderá ser modificado conforme arts. 58 e 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

14.1. A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por representante do LOCATÁRIO, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o (a) LOCADOR (A) às penalidades de:

I – Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem prejuízo ao objeto da contratação;
II – Multa:

a) Moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia sobre o valor mensal da locação, até o limite de 60 (sessenta) dias e;

b) Compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato.
III – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Paramoti pelo prazo de até dois anos e;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o (a) LOCADOR (A) ressarcir a LOCATÁRIO pelos prejuízos causados.

Parágrafo Primeiro – A multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
Parágrafo Segundo – As multas devidas ou prejuízos causados à LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Paramoti, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município de Paramoti e cobrados judicialmente.

Parágrafo Terceiro – A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento da notificação para pagamento enviada pelo LOCATÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. O LOCATÁRIO providenciará a publicação do extrato deste contrato na imprensa oficial do município, conforme preceitua o art. 61, Parágrafo Único, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO

17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Paramoti, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que possa produzir os efeitos legais.

Paramoti-Ce, __ de ______________________ de 2023.

	_______________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude
LOCATÁRIO


	____________________________________

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CPF _________________
LOCADOR




Testemunhas:

01. ____________________________

02. ____________________________

CPF:





CPF:

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Paramoti, considerando tudo o que consta do Processo Administrativo de Dispensa de Licitação no 005/2023/SME - PD, vem emitir a presente declaração de DISPENSA DE LICITAÇÃO, amparada no inciso X do artigo 24 da Lei no 8666/93 e alterações posteriores, para LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, pelo valor a seguir: Valor Mensal de R$ 800,00 (oitocentos reais), totalizando o Valor Global de R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais). Dotação Orçamentária: 09.03.12.365.0174.2.080 3.3.90.36.00. Proprietária: JULIANE PINTO DA COSTA RODRIGUES, inscrita no CPF sob o Nº 038.513.223-98, com vigência de 08 (oito) meses.
Assim, nos termos do artigo 26 da Lei no 8666/93, vem comunicar ao Exmo. Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude do município de Paramoti, da presente declaração, para que proceda se de acordo, a devida ratificação.

Paramoti- Ce, 28 de Abril de 2023.
___________________________________
José Hallyson Sousa Rocha
Presidente da Comissão de Licitação

À Procuradoria Geral do Município de Paramoti,
Senhora Procuradora,

Encaminho a V. Senhoria, o Processo de Dispensa de Licitação nº 005/2023/SME - PD, que trata da LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, para exame e aprovação por parte desta Procuradoria Jurídica.

Paramoti-Ce, 28 de Abril de 2023.
__________________________________

José Hallyson Sousa Rocha
Presidente da Comissão de Licitação

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI
PARECER JURÍDICO

 


Vem a essa Assessoria Jurídica, para exame, o Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº 005/2023/SME - PD, que trata a LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE. 

 


A dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável competição entre particulares, a licitação afigura-se objetivamente incompatível com os valores norteadores da atividade administrativa, sendo um deles a continuidade do serviço público.

A Constituição Federal de 1988:

Art. 37. (...)

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão LOCADOR mediante processo de licitação pública (...);





   A Lei 8.666/93:

Art.24 É dispensável a licitação:

X – para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994).
 


Rigorosamente, a hipótese do inciso X não caracteriza dispensa de licitação, mas inexigibilidade. A aquisição ou locação de imóvel destinado a utilização específica ou em localização determinada acarreta inviabilidade de competição.


 



 


A ausência de licitação na hipótese de compra ou locação de imóvel deriva da impossibilidade de o interesse sob tutela estatal ser satisfeito através de outro imóvel, que não aquele selecionado. As características do imóvel (tais como localização, dimensão, edificação, destinação etc.) são relevantes, de modo que a Administração não tem outra escolha.




Antes de promover a contratação direta, a Administração deverá comprovar a impossibilidade de satisfação do interesse sob tutela estatal por outra via e apurar a inexistência de outro imóvel apto a atendê-lo.




Deverá verificar-se a compatibilidade do preço exigido com aquele de mercado. A Administração não poderá pagar preço ou aluguel superior ao praticado para imóveis similares.




Consoante a Decisão nº 343/1997 – Plenário do Tribunal de Contas da União – TCU, rel. Min, Carlos Átila:

“Para se promover a dispensa de licitação destinada à aquisição ou locação de imóvel, a norma impõe a observância de pelo menos duas condições essenciais, dentre outras: 1ª) necessidade de instalação e localização; e 2ª) avaliação prévia para apurar a compatibilidade do preço com o valor de mercado. Essas condições devem ser aferidas de forma harmônica no contexto da lei de licitações, levando-se em consideração todos os princípios e preceitos, para evitar interpretações distorcidas.




Foi utilizado como parâmetro norteador da avaliação do imóvel objeto da contratação, para fins de locação, laudo de avaliação e vistoria emitido por Engenheiro Civil, em que atesta as condições físicas do imóvel bem como apresenta custo médio de locação adotado.




A contratação depende, portanto, da evidenciação de três requisitos, a saber: a) necessidade de imóvel para desempenho das atividades administrativas; b) adequação de um determinado imóvel para satisfação das necessidades estatais; c) compatibilidade do preço (ou aluguel) com os parâmetros de mercado.



 
Após apreciação, logo tenham sido atendidos os três requisitos acima enumerados, opino pela sua aprovação tendo em vista encontrar-se dentro dos preceitos determinados pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, especialmente às contidas no bojo do art. 26, e do inciso X, do art. 24.

É o nosso parecer, salvo melhor juízo!

Paramoti - Ce, 01 de Maio de 2023.

_____________________________________________

Jordana Lima Portela

OAB/CE 44.038

Procuradora do Município

Prefeitura Municipal de Paramoti

TERMO DE RATIFICAÇÃO

O Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude do município de Paramoti, no uso de suas atribuições, tendo presente o parecer da Assessoria do Município, e de acordo com o que determina o artigo 26 da Lei no 8666/93 e alterações posteriores, considerando o que consta do presente processo administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2023/SME - PD, vêm RATIFICAR a declaração de dispensa de licitação para LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, FAVORECIDO: JULIANE PINTO DA COSTA RODRIGUES, com o seguinte Valor Global: R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) e Valor Mensal: R$ 800,00 (oitocentos reais) Dotação Orçamentária: 09.03.12.365.0174.2.080 3.3.90.36.00 Vigência: 08 (oito) meses. Fundamento Legal: inciso X do artigo 24 da Lei no 8666/93, determinando que se proceda a publicação do devido extrato.

Paramoti-Ce, 01 de Maio de 2023.
__________________________________________________
JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA  
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Paramoti, em cumprimento à ratificação procedida pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude do município de Paramoti, faz publicar o extrato resumido processo de dispensa de licitação a seguir: LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE. FAVORECIDO: JULIANE PINTO DA COSTA RODRIGUES, com o seguinte Valor Global: R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) e Valor Mensal: R$ 800,00 (oitocentos reais) Dotação Orçamentária: 09.03.12.365.0174.2.080 3.3.90.36.00. Vigência: 08 (oito) meses. Fundamento Legal: inciso X do artigo 24 da Lei no 8666/93. Declaração de Dispensa emitida pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação e ratificada pelo respectivo secretário.

Paramoti - Ce, 01 de Maio de 2023.
________________________________
JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA 
Presidente da Comissão de Licitação

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico que o extrato de dispensa de licitação referente ao processo de dispensa de licitação no 005/2023/SME - PD para LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FIRMINO, Nº 256, BAIRRO CENTRO, PARA FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DA CEI MÃE RITA DE CÁSSIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, foi afixado no quadro de aviso da Prefeitura Municipal, conforme determinação prevista no art. 26 da Lei no 8.666/93.
Paramoti- Ce, 01 de Maio de 2023.
__________________________________________________
JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude
Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti – Ceará

CEP: 62736-000 - Fone/Fax: (85) 3320-1338 - CNPJ: 07.711.963/0001-42

Site: www.paramoti.ce.gov.br/

